
 
 

 
AgRg no RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.153 - PE 

(2018/0016339-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCIO JOSE DA SILVA 
ADVOGADOS : SARITA LEITE DE SOUZA  - PE017315 

 TAIANY ALÓDIO DE SOUSA  - PE038731 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ATENUANTE. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. INADMISSIBILIDADE. 
TEMA 158/STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 597.270 QO-RG, pela 
sistemática da repercussão geral, consolidou o entendimento segundo o qual 
"circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal" (Tema 158).
2. Agravo regimental improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, 
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Nancy 
Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Francisco Falcão. 
 
 Brasília, 18 de dezembro de 2018(Data do julgamento).

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCIO JOSE DA SILVA 
ADVOGADOS : SARITA LEITE DE SOUZA  - PE017315 
   TAIANY ALÓDIO DE SOUSA  - PE038731 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por MÁRCIO JOSÉ DA SILVA, 

contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em face de acórdão 

da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, sintetizado nos seguintes termos (fl. 421): 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. SÚMULA 231 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A  pretensão recursal de reduzir a pena-base para aquém do mínimo 
legal, na  segunda  fase da dosimetria, encontra óbice no comando da 
Súmula 231/STJ: "A incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

2. Agravo regimental não provido. 

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 

abaixo (fl. 463):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
ATENUANTE. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ABAIXO DO MÍNIMO 

LEGAL. INADMISSIBILIDADE. TEMA 158/STF.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

Alega a parte agravante, às fls. 472/481, que o teor do enunciado n. 231 da 

Súmula do STJ é contra legem e inconstitucional e, por isso, merece revisão, já que a 

legislação estabelece que a "pena deve ser reduzida, invariavelmente, quando da existência de 

atenuante, em homenagem ao princípio da legalidade". 

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 491/494.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ATENUANTE. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. INADMISSIBILIDADE. 
TEMA 158/STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 597.270 QO-RG, pela 
sistemática da repercussão geral, consolidou o entendimento segundo o qual 
"circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal" (Tema 158).
2. Agravo regimental improvido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Assim como exposto no decisum agravado, o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do  do RE 597.270 QO-RG, pela sistemática da repercussão geral, consolidou o 

entendimento segundo o qual "circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução 

da pena abaixo do mínimo legal" (Tema 158).  Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido 

aresto:

"Sentença. Condenação. Pena privativa de liberdade. Fixação abaixo 
do mínimo legal. Inadmissibilidade. Existência apenas de atenuante ou 
atenuantes genéricas, não de causa especial de redução. Aplicação da 
pena mínima. Jurisprudência reafirmada, repercussão geral reconhecida e 
recurso extraordinário improvido. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC. 
Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal." (RE 597.270 QO-RG, Relator Min. CEZAR 
PELUSO, julgado em 26/3/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-104 DIVULG 4/6/2009 PUBLIC 5/6/2009 EMENT VOL-02363-11 
PP-02257 LEXSTF v. 31, n. 366, 2009, p. 445-458.)

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. ART. 5°, XLVI, DA CF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. ATENUANTE 
GENÉRICA. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
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IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DA PENA. FALTA DE 
FUNDAMENTEÇÃO. NULIDADE. ART. 93, IX, DA CF. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL – TEMA 339. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. (...) II - A jurisprudência desta Corte é no 
sentido da impossibilidade de fixação da pena abaixo do mínimo legal por 
força de circunstância atenuante genérica. Precedente: RE 597.270 
QO-RG/RS (Tema 158), da relatoria do Ministro Cezar Peluso. (...) V - 
Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 1028069 AgR, 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
20/02/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-040 DIVULG 01-03-2018 
PUBLIC 02-03-2018) 

A título de ilustração, necessário é o acréscimo do recente julgado:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ARTIGO 16, PARÁGRAFO 
ÚNICO, IV, DA LEI 10.826/2003. PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, 
DO CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA 
REFLEXA AO TEXTO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AO ARTIGO 5º, LVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ILICITUDE DA PROVA. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADES NO 
CURSO DO INQUÉRITO POLICIAL E DE UTILIZAÇÃO DE PROVAS 
ILÍCITAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
279 DO STF. ALEGAÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL. FASE DO 
INQUÉRITO POLICIAL. PEÇA INFORMATIVA. PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. NÃO COMPROVAÇÃO. ALEGADA OFENSA AO 
ARTIGO 5º, XLVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. FIXAÇÃO DE PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA GENÉRICA ATENUANTE. MATÉRIA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO DO STF 
NO RE 597.270. TEMA 158. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (ARE 
1102028 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-115 DIVULG 11-06-2018 
PUBLIC 12-06-2018) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg no RE no AgRg no

Número Registro: 2018/0016339-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.237.153 / 
PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019262420148170730  04656486  19262420148170730  465648600

PAUTA: 05/12/2018 JULGADO: 18/12/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE no AgRg
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO JOSE DA SILVA 
ADVOGADOS : SARITA LEITE DE SOUZA  - PE017315 

 TAIANY ALÓDIO DE SOUSA  - PE038731 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO JOSE DA SILVA 
ADVOGADOS : SARITA LEITE DE SOUZA  - PE017315 

 TAIANY ALÓDIO DE SOUSA  - PE038731 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Francisco Falcão.
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